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[Por: Marcio Serôa de Araujo Coriolano  Foto: Arquivo CNseg]EDITORIAL | 

D aqui a pouco uma expressªo 
estarÆ incorporada à rotina e 
ao radar das empresas: a eco-
nomia prateada. A designa-

çªo, criada pelo Oxford Economics, engloba 
todas as atividades econômicas voltadas ou 
exigidas por pessoas a partir dos 60 anos. Esse 
contingente terÆ crescente peso na economia 
do Brasil e do mundo. Em reportagem de 
capa, a Revista de Seguros repercute estudo 
produzido pela Comissªo de InteligŒncia de 
Mercado da CNseg sobre os impactos e os 
ajustes de rota para atender a senhoras e se-
nhores que em nada vªo lembrar os antigos 
vovôs e vovós. Todos os mercados, inclusive o 
de seguros, precisarªo se reinventar para trans-
formar a experiŒncia desses consumidores em 
algo com maior nível de satisfaçªo.  

Nªo menos importante Ø o processo de diver-
si�caçªo de gŒnero ou raça nas empresas. Mais 
avançada no exterior, a discussªo sobre o acesso 
de gŒnero ou raça ao pódio nas empresas Ø tema 
de uma re�exªo envolvendo a diretora de Rela-
çıes de Consumo e Comunicaçªo da CNseg, 
Solange Beatriz Palheiro Mendes, o publici-

OPORTUNIDADES À VISTA  
COM O AVAN˙O DA ECONOMIA 
PRATEADA

tÆrio Renato Meirelles e a presidente do IDIS,  
ValØria Schmitke. A conclusªo Ø que hÆ muito o 
que fazer para mitigar esse gargalo civilizatório. 

A gestªo dos dirigentes das cinco entidades 
do mercado segurador, eleitos para o triŒnio 
2019/2022, estÆ descrita em matØria de cinco pÆ-
ginas. Os leitores saberªo das ideias e dos desa-
�os dos gestores da CNseg, FenSeg, FenaPrevi,  
FenaSaœde e FenaCap, alØm de como seus 
presidentes planejam arregaçar as mangas para, 
no plano institucional, desenvolver estratØgias e 
tÆticas para incorporar o seguro na vida das pes-
soas, nos seus negócios e na rotina do País.

Outro tema estratØgico tem a ver com os 
efeitos cada vez mais visíveis das mudanças 
climÆticas nas grandes cidades do planeta.  
A reportagem traça um retrato muito realista 
dos riscos que se avizinham. A concentraçªo 
da populaçªo nas megacidades Ø um dos pro-
blemas mais graves, pois, em casos de desas-
tres naturais, o desa�o Ø realocÆ-la ou impedir 
desfechos trÆgicos. Tema que requer atençªo 
permanente no Brasil, onde os primeiros sinais 
dos impactos jÆ aparecem em Æreas litorâneas e 
assustam pelo grau de severidade.

A �Escola de Chicago� chega ao poder com 
um time de renomados pupilos e chama para si 
o desa�o de demonstrar que o senhor mercado 
Ø capaz de resolver, ou ao menos atenuar, os sØ-
rios problemas brasileiros. O batismo de fogo Ø 
a aprovaçªo da reforma da PrevidŒncia, emble-
mÆtica para recuperar o poder de investimento 
da Uniªo, estados e municípios, despertar o es-
pírito empreendedor dos empresÆrios, reverbe-
rando na taxa de emprego, renda e qualidade de 
vida dos cidadªos. 

Ainda nesta ediçªo, nossos leitores conhece-
rªo um pouco mais sobre o universo de uma 
pro�ssªo que atua em silŒncio e Ø fundamental 
contra a fraude em seguros. Trata-se do sindi-
cante de seguros, pro�ssional encarregado ape-
nas de procurar a verdade nas comunicaçıes 
de sinistros classi�cados de suspeitos. Seus re-
latórios sªo de�nitivos para que as seguradoras 
decidam se pagarªo ou nªo os sinistros. Na ma-
tØria, contamos histórias de tentativas de frau-
des descobertas em razªo da sagacidade desses 
pro�ssionais.

Boa leitura!
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[Por: MÆrio Moreira 
Fotos: Divulgaçªo / Arquivo CNseg]

ENTREVISTA  | Solange Beatriz Palheiro Mendes, ValØria Schmitke e Renato Meirelles

SETOR SEGURADOR  
COM MAIS DIVERSIDADE 

E INCLUSÃO

D iversidade e inclusªo sªo tópi-
cos que ganham cada vez mais 
relevância na relaçªo das em-
presas com os consumidores e 

dentro das próprias corporaçıes. No setor de 
seguros nªo Ø diferente. Causas como a das 
mulheres, dos negros e da populaçªo LGB-
TQ+, entre outras, passaram a fazer parte 
das discussıes internas das seguradoras, vi-
sando tanto a novos produtos voltados a es-
sas parcelas da sociedade como para ampliar 
a diversidade no seio das empresas. Mas atØ 
que ponto o setor tem conseguido incorpo-
rar essa discussªo? Que medidas vŒm sendo 
adotadas para agregar novos perfis de clien-
tes e colaboradores? Como lidar com as 
crescentes demandas por inclusªo?

Para debater o assunto, a Revista de Segu-
ros ouviu a diretora de Relaçıes de Consumo 
e Comunicaçªo da CNseg, Solange Beatriz 
Palheiro Mendes; a presidente do Instituto 

pela Diversidade e Inclusªo do Mercado de 
Seguros (IDIS), ValØria Schmitke; e o presi-
dente do Instituto de Pesquisas Locomotiva, 
Renato Meirelles. 

A ascensªo da nova classe mØdia brasileira 
esbarrou na crise de 2015/2016, que desem-
pregou milhıes de brasileiros, comprometen-
do sua capacidade de consumo. Ao mesmo 
tempo, a pauta de diversidade tem ganhado 
espaço na mídia, e a sociedade exige um po-
sicionamento das empresas. É possível conci-
liar essa demanda social com a dos acionistas 
pela geraçªo de valor para o negócio? 

Solange Beatriz � Mesmo em tempos 
de crise, existe um potencial imenso para al-
cançar a populaçªo ainda nªo servida pelo 
setor de seguros. Falamos de oportunidades 
de negócios. Os microsseguros e, em nível 
mais amplo, os chamados seguros inclusi-
vos sªo categorias que abrangem produtos e 

serviços pensados para a populaçªo de baixa 
renda, que compıe a grande massa do mer-
cado do País. Criar coberturas inovadoras, 
pensar em canais de distribuiçªo alterna-
tivos e meios de pagamento mais flexíveis, 
alØm de criar campanhas de marketing mais 
inclusivas, representando o verdadeiro per-
fil populacional, sªo formas de atender à 
demanda e de gerar valor para o acionista.

Valéria � A classe mØdia emergente e 
esclarecida continua com suas demandas. A 
empresa que desenha e efetiva essas deman-
das ganha clientes por causa da sua postura. As 
pessoas precisam de uma causa, e as causas das 
mulheres, dos LGBTQ+, dos negros etc. As 
pessoas tendem a ser �Øis às empresas que tŒm 
a�nidades com suas causas. A empresa ganha 
mais clientes, e os clientes tornam-se �Øis. HÆ 
uma conscientizaçªo de que as companhias 
que investem na construçªo de uma imagem 
positiva atrairªo mais clientes, cada vez mais in-
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"Mesmo em tempos 
de crise, existe um 
potencial imenso 
de alcance da 
populaçªo ainda 
nªo servida pelo 
setor de seguros. 
Falamos de 
oportunidades de 
negócios."
Solange Beatriz Palheiro Mendes / CNseg

�HÆ uma conscientizaçªo 
de que as companhias 
que investem na 
construçªo de uma 
imagem positiva atrairªo 
mais clientes, cada vez 
mais interessados em se 
relacionar com empresas 
que se preocupam com a 
diversidade e inclusªo."
Valéria Schmitke / IDIS

"Um dos desa�os 
sªo os novos modelos 
de família: os 8 
milhıes de pessoas 
que moram sozinhas 
no país, a terceira 
idade, os 40% de 
lares che�ados por 
mulheres, casais 
homossexuais."
Renato Meirelles / Locomotiva

teressados em se relacionar com empresas que 
se preocupam com a diversidade e inclusªo.

Renato � O Brasil tem desigualdades his-
tóricas muito claras, que se tornaram naturais 
na forma de piadas e frases preconceituosas. 
Com as novas tecnologias e o aumento da es-
colaridade mØdia, houve um empoderamento 
dos cidadªos. NinguØm aceita mais ser tratado 
de forma diferente por causa de gŒnero, orien-

taçªo sexual etc. A demanda por diversidade Ø 
uma demanda por igualdade de oportunida-
des. As empresas nªo tŒm como nªo reconhe-
cer isso, porque sªo cobradas pelos clientes e 
pelos colaboradores. Mas isso só ocorre quan-
do essas camadas diversas estªo em espaços 
de poder. Empresas com negros e mulheres 
na direçªo entendem melhor esses pœblicos e 
desenvolvem produtos para eles. 

Quais sªo os desa�os principais que o setor 
de seguros enfrenta para alcançar esse pœblico?

Solange Beatriz � Compatibilizar 
renda, necessidade e oferta de produtos. Isso 
passa pela promoçªo da educaçªo financeira, 
que abrange a capacidade de gerenciamento 
de risco. O seguro serve para gerenciar o risco 
financeiro dos imprevistos da vida. A popula-
çªo de menor renda e menos reservas Ø mais 
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ENTREVISTA  | Solange Beatriz Palheiro Mendes, ValØria Schmitke e Renato Meirelles

tambØm o desafio de as pessoas se verem na 
comunicaçªo. Elas querem se enxergar e se 
identificar com aquilo. A imagem do casal 
hØtero e branco, com filhos de atØ 14 anos, 
só corresponde a 28% da populaçªo brasilei-
ra. E hÆ o desafio das questıes de gŒnero: se-
guros de saœde que incluam um conjunto de 
doenças mais suscetíveis para as mulheres, 
por exemplo. A terceira idade com certeza 
ainda nªo Ø atendida.

A pauta da diversidade entrou hÆ alguns 
anos no radar do setor segurador, que enfren-
ta um duplo desafio: promover a diversidade 
no seu quadro de talentos e, na ponta da ofer-
ta, disponibilizar coberturas e serviços inova-
dores que se adequem às necessidades dos 
diferentes perfis de consumidores. Em que pØ 
estamos neste momento?

Solange Beatriz � O setor tem impor-
tantes desafios, mas pode se orgulhar de al-
gumas conquistas. O Relatório de Sustenta-
bilidade de 2017 jÆ apontava que as mulheres 
sªo maioria entre os profissionais do merca-
do (57,1%). A representatividade feminina e 
a importância das mulheres para o mercado 
de consumo se refletem na oferta de produ-
tos específicos, como o seguro bolsa prote-
gida (que cobre o valor de itens roubados ou 
furtados, como carteira, óculos e celular) ou 
os seguros de automóvel exclusivos para mu-
lheres, que dªo descontos nas compras em 
lojas femininas. Entre os desafios, o primeiro 

vulnerÆvel, por isso deveria ser a mais estimu-
lada a adquirir seguros. É um longo caminho, 
mas jÆ demos passos importantes. A CNseg 
integra a EstratØgia Nacional de Educaçªo 
Financeira, uma mobilizaçªo do Governo 
com entidades privadas para inserir a educa-
çªo financeira como conteœdo nas escolas. 
TambØm temos o Programa de Educaçªo em 
Seguros, que orienta a educaçªo financeira 
para o viØs da gestªo de riscos e dos conceitos 
do setor como o mutualismo e a previdŒncia. 

Valéria � As empresas precisam fa-
zer a construçªo da marca, aderir a esses 
programas e fazer propaganda. Nªo que 
o setor esteja mais atrasado em relaçªo a 
outros; o Brasil Ø que estÆ atrasado. Nessa 
questªo da diversidade, existem trŒs mo-
mentos: da conscientizaçªo, do treina-
mento e formaçªo e do monitoramento. 
Ainda estamos na conscientizaçªo: a de 
que hÆ poucas mulheres e negros, a de 
que ainda hÆ muitas piadinhas sobre os 
LGBTQ+. O setor de seguros sempre foi 
branco, masculino e heterossexual, mas Ø 
um processo histórico: todos tendem a se 
relacionar melhor com os que sªo como 
eles. Isso mudarÆ de forma gradual.

Renato � Um dos desafios sªo os novos 
modelos de família: os 8 milhıes de pesso-
as que moram sozinhas no País, a terceira 
idade, os 40% de lares chefiados por mulhe-
res, casais homossexuais. Tudo isso envolve 
proteçªo de patrimônio ou familiar. Tem 

Ø a coleta de novos indicadores de diversida-
de, para que possamos endereçar as lacunas 
existentes. 

Valéria � É preciso mudar vieses in-
conscientes e fomentar a inclusªo de pro-
fissionais que hoje nªo participam dos pro-
cessos seletivos ou nªo veem caminhos para 
fazer carreira no setor. As seguradoras que 
tŒm programas de diversidade e inclusªo 
precisam servir de modelo. Diversidade dÆ 
trabalho, vocŒ tem de aprender a lidar com 
quem Ø diferente. Em relaçªo a produtos, jÆ 
hÆ algum tempo existem seguros para a mu-
lher. Criar produtos para alguma classe faz 
sentido se existir uma justificativa tØcnica, 
como as estatísticas que mostram que a mu-
lher Ø mais cuidadosa ao volante e, por isso, 
paga menos no seguro de automóvel.

Renato � O setor caminha para atender 
melhor esses pœblicos. JÆ começa a atender 
na comunicaçªo e em alguns produtos de 
gŒnero, mas pouco para a diversidade fami-
liar. Nas empresas de capital aberto, hÆ um 
começo de preocupaçªo com a diversidade, 
mas protocolar. É um processo que estÆ se 
iniciando mais nas grandes seguradoras do 
que nas corretoras. Quem quiser ficar ante-
nado no sØculo XXI precisa estar em sintonia 
com a demanda. A diversidade nªo Ø apenas 
um instrumento de marketing. Ela tem que 
ser real � se nªo for por convicçªo -, que seja 
por inteligŒncia de negócios: nªo apoiar a di-
versidade atrapalha o lucro.   

"Entre os desa�os, o 
primeiro Ø a coleta 
de novos indicadores 
de diversidade, 
para que possamos 
endereçar as lacunas 
existentes."
Solange Beatriz / CNseg

�As pessoas tendem 
a ser �Øis às empresas 
que tŒm a�nidades 
com suas causas. 
A empresa ganha mais 
clientes, e os clientes 
tornam-se �Øis."
Valéria Schmitke / IDIS

"O Brasil 
tem desigualdades 
históricas muito claras, 
que se tornaram 
naturais na forma 
de piadas e frases 
preconceituosas."
Renato Meirelles / Locomotiva
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A educaçªo formal e a educaçªo em seguros como cultura de 
prevençªo podem desempenhar papel fundamental, salvando vidas e 
proporcionando segurança à sociedade.

EDUCA˙ˆO EM SEGUROS  | Ricardo Morishita, Presidente do Instituto Brasiliense de Direito Pœblico (IDP Pesquisas) e Professor de Direito do Consumidor

A seguradora 
assume o papel da 
tutela coletiva
e poderÆ realizar 
gestıes para 
minimizar ou 
atenuar ao mÆximo 
o risco existente.

O PAPEL DA CULTURA DA 
PREVEN˙ˆO NAS GRANDES 
TRAGÉDIAS

E studos recentes (Machin, Marie 
e Vujic, 2010) demonstram uma 
correlaçªo entre a educaçªo e 
aversªo ao risco. Quanto mais 

elevado o nível educacional, maior a aver-
sªo às situaçıes de risco. Uma pessoa pre-
cavida nªo Ø apenas aquela mais temerosa 
dos acontecimentos, mas Ø tambØm a mais 
consciente sobre as possibilidades e, princi-
palmente, sobre suas consequŒncias. A edu-
caçªo em seguros e a educaçªo em geral 
sªo elementos decisivos para prevençªo de 
tragØdias, pessoais ou de toda coletividade. 

É o processo educacional que permite a 
compreensªo do risco e, com ele, a natural 
rejeiçªo. A capacidade de reflexªo abstrata 
e crítica exercitada ao longo da vida educa-
cional permite às pessoas compreenderem a 
existŒncia do risco e a necessidade imperio-
sa da sua prevençªo.

É tambØm com a educaçªo que se desen-
volve a paciŒncia, tªo necessÆria para dialo-
gar com a ansiedade pós-moderna na busca 
de resultados imediatos. Só haverÆ paciŒncia 
se houver tolerância � e essa só serÆ desen-
volvida se houver capacidade de antever, de 
forma abstrata, outros possíveis resultados.

Se hÆ compreensªo do risco, Ø natural 
que ocorra uma aversªo a ele. PorØm, para 
se endereçar o risco, Ø necessÆrio conhecer 
os mecanismos existentes que possam mini-
mizar ou atenuar seus resultados. Este Ø o 
principal papel da educaçªo em seguros, à 
medida que permite que a sociedade aces-
se os mecanismos e instrumentos existentes 
para prevençªo e reparaçªo dos danos que 
eventualmente possa sofrer.

A minimizaçªo dos danos Ø importante, 
porØm, o principal papel do instrumento 

securitÆrio estÆ nos mecanismos de preven-
çªo. Menos óbvia e mais estratØgica, a con-
trataçªo de seguros implica a existŒncia de 
incentivos para prevençªo do evento danoso 
ou trÆgico. A seguradora assume o papel da 
tutela coletiva e poderÆ realizar gestıes para 
minimizar ou atenuar ao mÆximo o risco 
existente. E assim, pois, a nªo ocorrŒncia do 
dano Ø seu maior ganho, juntamente com 
toda sociedade.

A tragØdia nem sempre pode ser evitada, 
mas, em muitos casos, isso Ø possível. Nestes, 
a educaçªo formal e a educaçªo em seguros 
como uma cultura de prevençªo podem de-
sempenhar um papel fundamental, salvando 
vidas e proporcionando segurança na nossa 
sociedade. 

Neste contexto, a CNseg contribui com 
seu Programa de Educaçªo em Seguros, 
utilizando amplas mídias para difundir con-
ceitos e questıes sensíveis para o acesso e 
escolha consciente dos consumidores. A per-
sistŒncia e o aprendizado com essas experiŒn-
cias podem ajudar a todos � consumidores e 
o próprio mercado segurador � a ultrapassar 
os desafios do diÆlogo e enobrecer mais ainda 
a proteçªo securitÆria.   
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ECONOMIA PRATEADA   |  Capa

MERCADO PRECISA 
OLHAR A POPULAÇÃO 
SÊNIOR MAIS DE PERTO

Comissªo da CNseg cria grupo de trabalho para estudar a �economia prateada� e o potencial 
de negócios representado pelos idosos, que movimentam cerca de R$ 1 trilhªo no País.

Q uando a Comissªo de Inteli-
gŒncia de Mercado (CIM) da 
CNseg criou um grupo de tra-
balho para estudar os desa�os e 

perspectivas de mercado proporcionados pela 
chamada populaçªo sŒnior brasileira (60 anos ou 
mais), estava tratando de preencher uma lacuna 
evidente. A�nal, o Brasil caminha a passos largos 
para se tornar um país de populaçªo madura.

As projeçıes do IBGE mostram que esta jÆ Ø 
a œnica faixa da populaçªo que cresce de forma 
expressiva, devendo saltar dos 13,85% previstos 
para o �nal deste ano para 32,18% em 2060, 
praticamente um terço dos brasileiros. Hoje a 
populaçªo sŒnior brasileira Ø de 30,3 milhıes 
de pessoas, responsÆveis por um mercado de 
aproximadamente R$ 1 trilhªo, cerca de 15% do 
Produto Interno Bruto (PIB) do País. No mun-
do, estima-se que esse mercado movimente  
US$ 7,1 trilhıes por ano, mais ou menos 3,5 ve-
zes o PIB brasileiro de 2017 (US$ 2,056 trilhıes).

O crescimento exponencial da chamada 

�economia prateada� � expressªo popula-
rizada pela respeitada instituiçªo britânica 
Oxford Economics para explicar o fenôme-
no da longevidade e do potencial de negó-
cios representado pelas pessoas com mais de  
60 anos, um fenômeno que tambØm Ø mun-
dial � tem levado cada vez mais agentes eco-
nômicos e estudiosos dos mœltiplos ramos 
cientí�cos a buscar alternativas que permi-
tam a esse segmento da populaçªo desfru-
tar da sua crescente expectativa de vida de 
forma saudÆvel, independente e prazerosa.

MATURIDADE FELIZ
O grupo de trabalho da CIM analisa o pa-

drªo de consumo da economia prateada, lan-
çando mªo de dados e anÆlises abrangentes do 
universo sŒnior para identi�car novas oportu-
nidades para o mercado segurador e propor 
soluçıes para uma maturidade mais feliz. 

�As seguradoras devem 
dar atençªo tambØm aos 
sŒniores, criando produtos 
e serviços para atender 
esse pœblico. 
A geraçªo �millenium� nªo 
Ø a œnica protagonista das 
transformaçıes sociais.� 
João Paulo Merlin / CIM / CNseg
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�Para se atualizar com 
essa nova realidade, o 
mercado segurador deve 
buscar uma visªo de 
cliente, o que implica em 
enfatizar os benefícios 
mais do que apresentar 
novos produtos.� 
Luis Rasquilha / Inova Consulting

�As seguradoras devem dar atençªo tambØm 
aos sŒniores, criando produtos e serviços para 
atender esse pœblico. A geraçªo �millenium� 
(aqueles nascidos na era da Internet) nªo Ø a 
œnica protagonista das transformaçıes sociais�, 
explica Joªo Paulo Merlin, líder do grupo res-
ponsÆvel pelo estudo da CNseg, focando espe-
ci�camente nos desa�os do mercado segurador.

Uma vez constatado que atualmente a so-
ciedade Ø despreparada para as demandas des-
se segmento crescente da populaçªo, Merlin 
se pergunta o que poderÆ acontecer daqui a 
40 anos, quando ela representarÆ 73,5 milhıes 
de indivíduos no Brasil, caso nªo se busque 
de imediato superar esse desa�o. �Uma das 
di�culdades que encontramos foi a falta de 
informaçıes, sobretudo pesquisas de compor-
tamento e de hÆbitos de consumo�, explica. 

O estudo buscou traçar um mapa abrangen-
te do universo sŒnior da populaçªo brasileira, 
abordando aspectos como o per�l sociode-
mogrÆ�co, renda, consumo, saœde, uso de 

tecnologias, lazer e entretenimento.  Foi veri-
�cado no estudo que a carŒncia de produtos 
especí�cos Ø maior no grupo dos idosos do 
sexo feminino. Nªo hÆ marcas com propostas 
de valor que direcionam esforços, linguagem e 
usabilidade que cativem este pœblico.

O grupo de trabalho, que tinha objetivo de 
coletar uma visªo preliminar das principais ne-
cessidades do pœblico sŒnior, aplicou uma pes-
quisa, entre os dias 26/09/2018 e 03/10/2018, 
capitaneada pela Confederaçªo das Segura-
doras (CNseg). Os participantes informaram 
o tipo de relacionamento com idosos e per-
cepçıes de necessidades desse pœblico em 
trŒs diferentes faixas de idade: 60 a 69, 70 a 79 
e acima de 80 anos. 

O resultado corroborou com algumas hi-
póteses iniciais e vai direcionar a próxima 
etapa do estudo. As principais percepçıes 
de necessidades apontadas nas trŒs faixas 
de idade foram plano de saœde, assistŒn-
cia para manutençªo domØstica em geral e 
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QUEBRANDO PRECONCEITOS QUE FECHAM PORTAS

�Ainda hÆ muito a 
caminhar para vencer 
os preconceitos. O maior 
desa�o Ø superar o 
conceito arraigado de 
que a populaçªo sŒnior Ø 
improdutiva e dependente.� 
Marília Berzins / Olhe

Jovem com menos de 30 anos, a �merca-
dóloga� mineira, estabelecida em Sªo Paulo, 
Layla Vallias, com especializaçªo internacio-
nal em Marketing Digital, dedica-se desde 
2015 ao estudo de soluçıes para dinamizar 
a economia prateada no Brasil. Sócia-funda-
dora da consultoria Hype60+, jÆ referŒncia 
no segmento, ela explica que o fundamental 
Ø vencer o �ageísmo�, expressªo criada para 
de�nir o preconceito que fecha as portas 
para o mundo sŒnior, apesar das evidŒncias 
apontarem em sentido contrÆrio.

O trabalho da Hype60+ Ø alicerçado em 
pesquisas como a Tsunami 60+, realizada 
ao longo de dez meses em 2018. Na sua fase 
qualitativa, foram visitados 88 domicílios de 
pessoas entre 60 e 85 anos em cinco capitais 
(Sªo Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, 
Recife e Porto Alegre), con�rmando dados 
do IBGE: 64% dessas pessoas sªo arrimo de 
família, derrubando o estereótipo de depen-
dŒncia da geraçªo sŒnior.

Na fase quantitativa, foram ouvidas  
2.242 pessoas seniores e constatado que  
90% delas usam o aplicativo Whatsapp para 
se comunicar. �Poucas empresas se dªo con-
ta disso�, disse Layla, ressaltando que, tanto 
no setor de seguros como nos demais seg-
mentos da economia, as empresas querem 
�rejuvenescer� suas marcas.

�Mas sou bem otimista em relaçªo aos no-
vos negócios�, disse a empresÆria, contando 
que um mapeamento de startups feito no ano 

passado pela Hype60+ descobriu 81 novos negó-
cios voltados para trazer soluçıes ao universo sŒ-
nior, como o aplicativo Gero360, que ajuda nos 
cuidados familiares, ou o EuVô, de Sªo Carlos 
(SP), focado no transporte de pessoas idosas. 

�BELA VELHICE�
 Este Ø o título de um dos cinco livros sobre 

envelhecimento publicados pela antropóloga 
Mirian Goldenberg.  Autora do mais profundo 
trabalho de pesquisa sobre a populaçªo sŒnior 
de que se tem notícia no País, iniciado em 2007, 
ela explica que atØ 2015 estudou um universo de 
1,7 mil pessoas com mais de 60 anos e a partir 
daquele ano concentrou seus esforços na faixa 
de 90 anos ou mais.

�As principais limitaçıes (à bela velhice) sªo 
as visıes muito negativas sobre o tema, a falta 
de cuidados, de políticas pœblicas e, principal-
mente, de projetos�, resume a pesquisadora. 
�Existe na cultura ocidental uma valorizaçªo 
extrema da juventude, que leva as pessoas a nªo 
pensarem na velhice ou pensarem de forma 
muito negativa�, informa, acrescentando que 
o próprio aumento progressivo das expectativas 
de vida ajuda a derrubar esses preconceitos. 

Outra estudiosa da geraçªo sŒnior, a sociólo-
ga Marília Berzins, presidente do Observatório 
da Longevidade Humana e Envelhecimento 
(Olhe) a�rma que �o futuro do Brasil Ø a velhice�, 
mas ressalva: �Ainda hÆ muito a caminhar para 

vencer os preconceitos. O maior desa�o Ø 
superar  o conceito arraigado de que a popu-
laçªo sŒnior Ø improdutiva e dependente�.

Para Marília, o Brasil Ø devedor de políti-
cas pœblicas voltadas para este segmento da 
populaçªo. �Espero que o Estado brasileiro 
veja as pessoas com 60 anos ou mais a pos-
sibilidade como cidadªos, exercendo esse 
direito na plenitude�, resumiu. O mercado 
segurador quer participar desse esforço.

renda complementar à previdŒncia pœblica. 
Em relaçªo ao aspecto renda, o líder do es-

tudo da CNseg a�rma que a tendŒncia Ø de 
aumento da presença de seniores na Populaçªo 
Economicamente Ativa (PEA) no mØdio prazo, 
sobretudo a partir da reforma da PrevidŒncia 
que estÆ por vir.  Isso porque, de acordo com 
ele, o nível de poupança da populaçªo brasileira 

Ø historicamente muito baixo e os recursos da 
PrevidŒncia Pœblica, principal fonte de renda 
desse segmento populacional sªo insu�cientes 
para a manutençªo dos gastos do indivíduo e de 
sua família. �A conscientizaçªo da necessidade 
de poupar requer uma educaçªo �nanceira des-
de cedo�, pondera Merlin, entendendo que se 
trata de objetivo de longo prazo. 

RETORNO AO TRABALHO
De acordo com dados do MinistØrio do 

Trabalho e Emprego, a parcela da populaçªo 
com 65 anos ou mais que estava no mercado 
de trabalho formal passou de 1% para 1,3% do 
total de empregados de 2013 para 2018, o que 
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representa mais 600 mil idosos trabalhando 
(de 484,7 para 604,1 mil).

Os nœmeros da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua) do IBGE, com corte a partir 
dos 60 anos, tambØm deixam clara a ten-
dŒncia de maior participaçªo dos seniores 
no mercado de trabalho. A presença de-
les na PEA, a força de trabalho compos-
ta por pessoas ocupadas e desocupadas 
no período de referŒncia, passou de 5,9% 
para 7,4% do total do primeiro trimes-
tre de 2012 ao terceiro trimestre de 2018.

Ainda segundo a PNAD Contínua, pesqui-
sa que tem abrangŒncia nacional, a presença 
dos seniores na populaçªo ocupada passou de 
6,3% para 8% do total entre os dois períodos 
comparados. E, em consequŒncia da maior 
procura por trabalho entre a geraçªo dos 60 ou 
mais, a participaçªo dos idosos entre os deso-
cupados tambØm cresceu, de 1,5% para 2,8%, 

o que em nœmeros absolutos representou um 
salto de 116 mil para 347 mil pessoas.

A taxa de desemprego dos seniores, que re-
�ete as pessoas de 60 anos ou mais que procu-
raram e nªo conseguiram emprego no período 
pesquisado, subiu de 2% para 4,5% na mesma 
base de comparaçªo. Apesar de crescente, a 
taxa de desemprego entre eles ainda Ø a menor 
entre todas as faixas etÆrias, re�etindo menor 
participaçªo na PEA e maior sucesso na busca 
por trabalho. No terceiro trimestre de 2018, a 
taxa de desemprego total do Brasil era de 11,9%.

NOVA REALIDADE
O especialista em Marketing Luís Rasquilha,  

autor de 18 livros, presidente da Inova Con-
sulting, a�rma que o aumento cada vez maior 
da expectativa de vida no Brasil e no mundo 
jÆ transformou o antigo conceito de velhice 

aplicado às pessoas de 60 anos ou mais em 
uma visªo de �segunda metade da vida�. �Para 
se atualizar com essa nova realidade, o mer-
cado segurador deve deixar de lado a visªo de 
produto e buscar uma visªo de cliente, o que 
implica em enfatizar os benefícios mais do que 
apresentar novos produtos�, a�rma ele, expli-
cando que Ø uma visªo �clientocŒntrica�.

Rasquilha, atento ao fenômeno das tecnolo-
gias digitais e seus efeitos no mercado de tra-
balho, ressalta que, ao contrÆrio do que supıe 
o senso comum, a geraçªo sŒnior Ø aquela cuja 
presença nas redes sociais mais cresce. Essas 
pessoas maduras e conectadas exigem uma 
nova abordagem. �Pela primeira vez, o cliente 
sabe tanto quanto ou mais do produto do que 
o vendedor�, ressalta, acrescentando: �O de-
sa�o Ø nªo olhar tanto para as características 
tØcnicas e permitir que o cliente navegue mais 
nos benefícios.� Em outras palavras, criar uma 
relaçªo emocional com o cliente, indica.   
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O LIBERALISMO 
CHEGOU À ECONOMIA 

BRASILEIRA. 
E AGORA?

Especialistas analisam o signi�cado da ascensªo de Paulo Guedes e outros expoentes da Escola de Chicago 
ao poder no Brasil e falam das perspectivas para o setor segurador no novo cenÆrio.

É  a primeira vez, desde a redemo-
cratizaçªo, que o Brasil tem um 
Governo adepto do liberalismo 
econômico com todas as letras. 

Do início ao fim da campanha eleitoral, o 
presidente Jair Bolsonaro exibiu alinhamento 
incondicional às ideias do economista Paulo 
Guedes, que vieram de longe. Aos 69 anos, o 
poderoso ministro da Economia tornou-se o 
brasileiro mais notório da Escola de Chicago, 
onde fez doutorado. Por lÆ tambØm passou 
um trio de peso: Joaquim Levy (BNDES),  
Roberto Castello Branco (Petrobras) e Rubem  
Novaes (Banco do Brasil). Se os novos ven-
tos implementarem o modelo liberal em sua 
plenitude, o País chegarÆ bem diferente em 
2022, œltimo ano da gestªo. 

A fama mundial da Escola de Chicago co-
meçou em 1950, quando o Departamento de 
Economia começou a produzir teorias sob 
a liderança de Milton Friedman e George  
Stigler, dois expoentes do liberalismo ameri-

cano. Eles defendiam a observaçªo, com tes-
tes empíricos, para mostrar as limitaçıes da 
açªo do Estado na economia. Com os resul-
tados, atacaram as bases das teorias vigentes, 
baseadas na intervençªo estatal, como a re-
construçªo da Europa pelo Plano Marshall.  
Os debates eram acalorados com os segui-
dores do britânico John Maynard Keynes, 
que defendia a intervençªo em alguns casos. 

Em um País nascido e criado com a ideia 
de que tudo depende do Estado, Ø difícil 
prever o resultado do encontro das ideias dos 
doutores de Chicago com a realidade nacio-
nal, representada pelos deputados e senado-
res, que terªo de aprovar muitas mudanças. 
O liberalismo acelera o crescimento, mas, 
como lembra Daniel Sousa, coordenador da 
pós-graduaçªo do Ibmec/RJ, pode concen-
trar a renda e aumentar a vulnerabilidade dos 
pobres em um primeiro momento. Como o 
mercado segurador se alimenta de emprego 
e renda, o cenÆrio dos próximos anos para 

�Se der certo, vamos ter 
renda, emprego, e as pessoas 
vªo aprender a se proteger. 
Nªo temo uma onda de 
desemprego porque menos 
Estado signi�ca mais 
investimento privado e, 
por consequŒncia, mais 
empregos.� 
Hélio Zylberstajn / FEA/USP
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seguros, previdŒncia e vida, capitalizaçªo e 
saœde suplementar Ø uma incógnita. 

EXPECTATIVA
POSITIVA

A Revista de Seguros procurou especialis-
tas para traçar um provÆvel retrato do Brasil 
e do setor na eventualidade de esse novo 
modelo prosperar. A expectativa Ø positiva. 
HØlio Zylberstajn, economista e professor 
sŒnior da Faculdade de Economia, Admi-
nistraçªo e Contabilidade da Universidade 
de Sªo Paulo e coordenador do Projeto  
Salariômetro da Fipe, justifica com um ra-
ciocínio simples, como costumam ser as 
boas ideias. �Com menos interferŒncia esta-
tal, pessoas e empresas vªo depender menos 
do Estado e terªo que enfrentar os riscos 
dos mercados, ficar atentas à necessidade 

ensino particular. �Cada ano de escolaridade 
aumenta o capital humano e torna a pessoa 
mais produtiva. Um alfabetizado torna-se um 
cidadªo melhor, tem remuneraçªo maior, 
poder de consumo, hÆ menos desigualdade. 
A Escola de Chicago reconhece a desigual-
dade, mas descobre um meio de combatŒ-la, 
via educaçªo�, resume o economista. 

Uma teoria sobre o conceito de capital hu-
mano rendeu em 1992 ao economista Gary  
Becker, de Chicago, o PrŒmio Nobel. 
O conceito propriamente dito foi cria-
do por Theodore Shultz, que tambØm foi 
da mesma Escola e ganhou um Nobel  
por concluir que a saœde e a educaçªo 
explicam o rÆpido crescimento de pa-
íses como Alemanha e Japªo, após a  
Segunda Guerra. �Shultz sacou que as 
contas dos economistas só consideravam 
o capital físico, mÆquinas e infraestrutura, 
mas a Europa só se recuperou rapidamente 

de proteçªo privada. E se protegerem dos 
riscos fazendo seguro�, conclui.

Zylberstajn nªo vislumbra risco de redu-
çªo do poder aquisitivo do brasileiro no ce-
nÆrio liberal: �Se der certo, vamos ter ren-
da, emprego, e as pessoas vªo aprender a se 
proteger. Nªo temo uma onda de desem-
prego porque menos Estado significa mais 
investimento privado e, por consequŒncia, 
mais empregos.�

Para a Escola de Chicago, o mercado Ø 
o melhor mecanismo para alocar recursos 
e distribuir resultados. Mas erra quem de-
duz que isso significa insensibilidade social. 
Uma das maiores contribuiçıes da Escola 
foi a Œnfase na educaçªo para a acumulaçªo 
de �capital humano�. Quanto mais capital 
humano, menores as desigualdades. Por isso, 
o Estado deve fomentar a �aquisiçªo de ca-
pital humano�, com uma educaçªo direta-
mente pœblica ou com o financiamento do 

A Escola de Chicago Ø o berço 
do pensamento econômico que 
defende o livre mercado.
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�Muitas pessoas deixam 
de fazer seguro contra 
roubo, por exemplo, porque 
Ø caro. Se o Estado, porØm, 
passar a ter recursos para 
garantir segurança, o 
preço do seguro cai e o 
setor cresce.� 
José Luiz Carvalho / FGV

pelo capital humano. O pessoal de Chicago 
aprofundou a ideia atØ chegar na capacida-
de de modelar e calcular o retorno econô-
mico do capital humano, nos anos 1960�, 
explica Zylberstajn. 

SUBS˝DIO
PÚBLICO

A mesma Œnfase na educaçªo Ø buscada 
pelo professor JosØ Luiz Carvalho, mestre pela  
Fundaçªo Getulio Vargas, doutorado pela  
Escola de Chicago e professor por 32 anos da 
FGV e de universidades pœblicas no Rio, que vol-
ta ao conceito de capital humano para defender 
uma mudança radical na ideia do subsídio pœbli-
co. �A Escola de Chicago provou que Ø melhor 
investir no homem do que em mÆquinas, pois 
o retorno Ø maior. Mas,  na história do Brasil, os 
subsídios tŒm sido dados muito mais ao capital 

�nanceiro do que ao capital humano�, constata.  
Carvalho resume de forma simples a questªo 

entre o Estado e a iniciativa privada, do ponto 
de vista dos liberais de Chicago: �Na divisªo do 
trabalho, o Estado deve fazer tudo aquilo que o 
indivíduo nªo consegue fazer melhor.� Se a se-
gurança, por exemplo, for deixada para os indi-
víduos, teríamos guerras o tempo todo, como na 
Idade MØdia. �Eu, como indivíduo ou empresa, 
nªo tenho condiçıes de vacinar todos contra 
uma doença infectocontagiosa. O Estado faz 
isso melhor e, sem esse poder de coerçªo, vira 
anarquia�, exempli�ca. 

A ideia central do liberalismo e da Escola  
de Chicago Ø fomentar a liberdade para 
o indivíduo produzir. �Os direitos funda-
mentais sªo a vida, a liberdade e a proprie-
dade, e os trŒs tŒm sido agredidos no Brasil  
hÆ muito tempo. Aqui as pessoas tŒm certa 
ojeriza à liberdade, porque esperam que o 
Governo faça tudo por elas. Desde Getulio  
Vargas, desenvolvemos uma dependŒncia do 
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�O liberalismo pode aumentar 
a produtividade e os salÆrios, 
reduzindo desigualdades, 
pois faz sobrar recursos para 
saœde, educaçªo e segurança, 
transbordando da política 
econômica para criar uma 
onda de melhorias sociais.� 
Juliana Inhasz / Insper

Estado como provedor, e esse Ø o pensamento 
que estÆ sendo descartado�, resume Carvalho. 
Segundo ele, com liberdade e tirando o Esta-
do �do cangote de quem produz�, as pessoas 
vªo procurar o melhor para si, estimulando a 
concorrŒncia e o crescimento. Mas a mudan-
ça para o liberalismo, segundo ele, deve ser 
gradual, para dar tempo de os agentes econô-
micos, acostumados à proteçªo, adaptarem-se.

O que importa, no fim das contas, Ø que 
um Estado liberal deve ser forte na presta-
çªo dos serviços que a sociedade nªo pode 
produzir e, para tanto, confisca recursos dos 
cidadªos por meio da tributaçªo. �Muitas 
pessoas deixam de fazer seguro contra rou-
bo, por exemplo, porque Ø caro. Se o Esta-
do, porØm, passar a ter recursos para garantir 
segurança, o preço do seguro cai e o setor 
cresce�, explica o professor Carvalho, acres-
centando que, se a escola liberal der as cartas 
de fato, o impacto pode ser grande tambØm 
na saœde. Ele imagina um seguro bÆsico de 

saœde, pago pelo Estado para todos os brasi-
leiros (similar ao cheque educaçªo) e a trans-
ferŒncia gradual dos hospitais pœblicos para 
o controle privado.

ECONOMIA
PROTECIONISTA

Um dos maiores desa�os para Paulo Guedes 
serÆ tirar os subsídios concedidos aos agentes 
econômicos, como a indœstria, avalia Juliana 
Inhasz, coordenadora do curso de Economia 
do Insper, em Sªo Paulo. �Nossa economia Ø 
protecionista, com uma indœstria que preci-
sou de barreiras para se desenvolver. TambØm 
temos um Estado que centraliza funçıes que 
poderiam ser do mercado�, diz ela, citando a 
emissªo de passaporte ou moeda e a terceiri-
zaçªo dos serviços carcerÆrios como campos 
para mudanças liberais.
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Juliana faz coro com o professor Carvalho  
na defesa de uma transiçªo muito bem pen-
sada, para evitar o aumento da exclusªo so-
cial, o que, segundo ela, tenderia a aconte-
cer no primeiro momento. �Se houver uma 
onda forte de privatizaçıes, o trabalhador 
terÆ menos capacidade para contornar os 
efeitos negativos do que as empresas. É um 
custo social que tem que ser ponderado, 
pois afeta a demanda de muitos produtos, 
inclusive seguros�, destaca.

Uma das liçıes que a Escola de Chicago 
ensina Ø a observaçªo empírica dos resulta-
dos de cada açªo na economia, de forma a 
permitir ajustes quando necessÆrio, desta-
ca Juliana, que propıe um estudo sobre os 
resultados obtidos no Chile (onde o libera-

lismo caminhou bastante) que, ao contrÆ-
rio das críticas dos que viam o aumento da 
desigualdade como œnica consequŒncia, 
gerou condiçıes sociais bem melhores.  
�O liberalismo pode aumentar a produti-
vidade e os salÆrios, reduzindo desigual-
dades, pois faz sobrar recursos para saœde, 
educaçªo e segurança, transbordando da 
política econômica para criar uma onda de 
melhorias sociais�, afirma.

Para ela, o Brasil caminharÆ na direçªo da 
reduçªo do tamanho do Estado, mas nªo 
serÆ fÆcil levar a iniciativa privada a investir 
em infraestrutura para reduzir o Custo Brasil,  
jÆ que este Ø um campo que sempre depen-
deu dos investimentos pœblicos. �A econo-
mia precisa crescer para atrair o investidor, 

que só vai investir se o Estado for reduzido.  
Mas um Estado menor nªo vai investir em 
infraestrutura. Isso conflita com o libera-
lismo que a Escola de Chicago propıe, Ø o 
cachorro correndo atrÆs do rabo�, compara.

Os passos para reduzir a intervençªo do 
Estado na economia, segundo Juliana, serªo 
positivos para o setor de seguros, pois, se o 
mercado funciona sob as regras da oferta e 
da demanda, melhora a relaçªo custo-bene-
fício dos produtos. �Quem fica mais inde-
pendente do Estado precisa pensar mais no 
futuro, assumir riscos. Com mais procura, 
o preço reduz e a produtividade aumenta.  
O primeiro desafio Ø sinalizar para o mer-
cado que o Estado estÆ realmente cedendo 
lugar para os agentes privados�, conclui.
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A  abertura da economia e a reduçªo da in-
tervençªo estatal sªo iniciativas que o Brasil  
precisa para ter um mercado de seguros 
mais competitivo, com preços mais baixos 
e produtos mais criativos.  A  reforma da  
PrevidŒncia Ø apontada como peça central 
do governo de Jair Bolsonaro para propor-
cionar ao País um crescimento econômico 
consistente e sustentÆvel. Veja o que pensam 
a Confederaçªo das Seguradoras e as quatro 
Federaçıes.

CNSEG
A promoçªo do crescimento sustentÆvel Ø, 

em œltima instância, a meta buscada pelo li-
beralismo econômico. Se seguir este script, 
nªo hÆ como imaginar um cenÆrio mais 
proveitoso para o setor de seguros brasileiro, 
tendo em vista a perspectiva de novos inves-
timentos, aumento do emprego, da renda, 
do bem-estar da populaçªo e reaçªo dos se-
tores econômicos-chave, como construçªo 
civil, indœstria de petróleo e infraestrutura. 
Um ciclo de crescimento retomado rever-
berarÆ em todas as modalidades de seguros, 
porque nosso setor segue o rastro da econo-
mia.  Serªo beneficiados, nesse cenÆrio de 
alta, seguros de Danos e Responsabilidades; 
de Vida e PrevidŒncia; de Saœde Suplemen-
tar; e de Capitalizaçªo. Cada com um ritmo 
próprio de expansªo.  E estaremos prontos 
para atender a este ciclo de maior deman-
da, ao ampliar os canais de distribuiçªo, as 
coberturas e, dessa forma, contribuir na pro-
moçªo da inclusªo social.

FENSEG
A retomada do crescimento, com o li-

beralismo e o incentivo ao empreendedo-
rismo, tende a resultar no incremento da 
demanda de seguros de danos, incluindo 
os relacionados a obras de infraestrutura. 
Acompanhada do aumento do empre-
go e da renda, impulsionarÆ os seguros 
vinculados ao patrimônio das pessoas.  

HÆ tambØm expectativa de impacto nos se-
guros populares e rurais, em razªo da refor-
mulaçªo de programas sociais e de incen-
tivo ao agronegócio. O liberalismo tende a 
acentuar a flexibilidade da supervisªo e as 
exigŒncias normativas, o que certamente 
vai inspirar a criatividade do mercado para o 
desenho de novos produtos, mais simples e 
mais acessíveis.

FENAPREVI
A reforma da previdŒncia sinaliza o compro-

misso com o equilíbrio das contas pœblicas e 
se faz necessÆria para acelerar a recuperaçªo 
econômica, gerando emprego e renda, con-
diçªo fundamental para o desenvolvimento 
dos seguros de pessoas e previdŒncia. A parti-
cipaçªo da FenaPrevi neste contexto Ø efetiva.  
A Federaçªo, em conjunto com a CNseg,  
Abrapp e ICSS, apresentou à equipe eco-
nômica do Governo a proposta �Uma Nova 
PrevidŒncia Para Novos Trabalhadores�, 
elaborada pela Fipe. O documento propıe 
a substituiçªo progressiva do antigo modelo 
por um novo, o que tornarÆ o sistema previ-
denciÆrio financeiramente sustentÆvel a lon-
go prazo, sem gerar ônus adicionais.

FENASAÚDE
Na Saœde Suplementar, prevalece a rela-

çªo entre a dinâmica do mercado de trabalho 
formal (emprego) e o nœmero de beneficiÆ-
rios (renda). Hoje, 66% dos vínculos sªo por 
meio dos planos empresariais. Em um ce-
nÆrio liberal e de aceleraçªo da economia, Ø 
fundamental tambØm desamarrar os entraves 
que engessam o desenvolvimento do merca-
do de saœde suplementar e limitam o acesso 
da populaçªo aos cuidados de saœde privada. 
A flexibilizaçªo das regras do marco legal do 
setor permitirÆ um mercado mais dinâmico 
e competitivo, possibilitando a criaçªo de 
produtos que atendam às necessidades da 
sociedade. Neste sentido, a FenaSaœde enca-
minhou ao Governo uma sØrie de propostas.

FENACAP
A perspectiva de realizaçªo de reformas 

Ø extremamente positiva para o setor, pois 
elas podem influenciar a geraçªo de em-
prego e renda e a circulaçªo de dinheiro 
na economia, condiçªo essencial para a 
retomada do crescimento. Nesse contex-
to, as soluçıes de capitalizaçªo podem 
contribuir para promoçªo do bem-estar 
das famílias, alavancar novos negócios e 
ampliar os índices de poupança interna. 
Investidores institucionais, as empresas de 
capitalizaçªo exercem tambØm o papel de 
agentes de transferŒncia de recursos para a 
economia real, por meio da aplicaçªo de 
suas reservas tØcnicas. Hoje existem cerca 
de 17 milhıes de portadores de títulos de 
capitalizaçªo no País.    
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[Por: Francisco Luiz Noel 
Foto: Divulgaçªo / Banco de Imagens CNseg / Marcelo Camargo ]

MUDAN˙AS CLIM`TICAS  |

SEVERIDADE DOS 
ACIDENTES NATURAIS ACENDE 

A LUZ AMARELA DO SETOR
Mantido o ritmo atual da sØrie de eventos resultantes das mudanças climÆticas, o cenÆrio 
futuro de algumas das mais importantes cidades à beira-mar serÆ dramÆtico, exigindo um 

pacto entre Governo e o setor de seguros.

F ator de risco incorporado às opera-
çıes do mercado segurador em vÆ-
rios países, as mudanças climÆticas 
decorrentes do aquecimento global 

sªo motivo de preocupaçªo crescente para o se-
tor no Brasil. A atençªo de companhias segura-
doras e resseguradoras estÆ focada sobretudo na 
exposiçªo do extenso e populoso litoral brasilei-
ro aos riscos climÆticos � entre eles, a elevaçªo 
do nível do Atlântico e o consequente avanço 
de suas Æguas sobre zonas urbanas.

Com 8,7 mil quilômetros, a faixa costeira do 
País concentra mais de 125 milhıes de pessoas 
(60% da populaçªo), em Æreas metropolitanas e 
cidades de mØdio e pequeno portes. A amostra 
dos riscos que vªo se tornando reais estÆ tra-
çada no relatório �Impacto, Vulnerabilidade e 
Adaptaçªo das Cidades Costeiras Brasileiras 
às Mudanças ClimÆticas�, lançado em 2017 
pelo Painel Brasileiro de Mudanças ClimÆticas 
(PBMC), vinculado aos MinistØrios do Meio 
Ambiente e da CiŒncia, Tecnologia, Inovaçıes 
e Comunicaçıes. 

O estudo adverte que, alØm de fazer subir o 
nível do mar, as mudanças no clima vªo aumen-
tar a temperatura das Æguas oceânicas e a frequ-
Œncia e intensidade de chuvas e tempestades na 
costa brasileira. O trabalho, que mobilizou cin-
co especialistas, foi coordenado pelos cientistas 
JosØ Antonio Marengo, do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais 
(Cemaden), e FÆbio Scarano, da UFRJ e da 
Fundaçªo Brasileira para o Desenvolvimento 
SustentÆvel (FBDS). 

O relatório do PBMC prevŒ, como efeito 
das alteraçıes climÆticas, a ocorrŒncia de des-
lizamentos de terra, enchentes e, por força do 
avanço do mar, erosªo de Æreas litorâneas, avaria 
e destruiçªo de moradias e instalaçıes de infra-
estrutura à beira-mar, como hospitais, escolas, 
rodovias e portos. Como medida preventiva, os 
cientistas recomendam a realizaçªo de investi-
mentos e açıes �com foco na reduçªo de riscos 
e minimizaçªo dos impactos ocasionados pelos 
eventos extremos climÆticos e oceanogrÆ�cos�.

O mercado segurador tem, nesse contex-

�Nªo falta ao setor no Brasil 
capital para disponibilizar 
capacidade de atendimento 
a essa demanda gerada 
pelas mudanças climÆticas, 
incluídos o segmento 
de resseguro e outros 
mecanismos de distribuiçªo 
de responsabilidades.� 
Frederido Knapp / Fenaber
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Cientistas recomendam, 
como medida preventiva, 
a realizaçªo de 
investimentos e açıes 
com foco na reduçªo de 
riscos e minimizaçªo dos 
impactos ocasionados 
pelos eventos 
extremos climÆticos e 
oceanogrÆ�cos.

to, grandes desafios, seja no desenvolvimen-
to de produtos ajustados ao novo cenÆrio de 
ameaça de sinistros, seja na conscientizaçªo 
da sociedade sobre a importância da cober-
tura da vida e do patrimônio pela proteçªo 
do seguro. Hoje, em caso de um evento me-
teorológico de grandes e graves proporçıes, 
grande parte dos riscos nªo estaria segurada 
no País, adverte o vice-presidente da Fede-
raçªo Nacional das Empresas de Resseguros 
(Fenaber) Frederido Knapp.

�Nªo falta ao setor no Brasil capital para dis-
ponibilizar capacidade de atendimento a essa 
demanda gerada pelas mudanças climÆticas, 
incluídos o segmento de resseguro e outros 
mecanismos de distribuiçªo de responsabilida-
des�, a�rma ele, acrescentando que o proble-
ma a superar Ø o ainda limitado coe�ciente de 
penetraçªo do seguro no País, inferior a 3% do 
Produto Interno Bruto (PIB). �Estamos ainda 
muito abaixo do índice aceitÆvel no mercado 
internacional�, compara. Nos Estados Unidos, 
o coe�ciente beira os 10%.

RISCOS CRESCENTES
Como exemplo da exposiçªo a riscos que 

milhıes de brasileiros terªo pela frente nas 
próximas dØcadas, o trabalho do PBMC es-
tuda os casos de sete Æreas litorâneas � as 
regiıes metropolitanas de Fortaleza, Recife, 
Salvador e Rio de Janeiro, Santos (SP) e Vale 
do Itajaí (SC). As vulnerabilidades decorren-
tes das mudanças climÆticas nªo se limitam 
ao avanço do mar sobre praias, vias de trans-
porte e edificaçıes, abrangendo tambØm 
quedas de barreiras em encostas habitadas e 
inundaçıes.

No Grande Rio, de acordo com o relatório 
do PBMC, a elevaçªo do nível do mar deve 
causar modificaçıes na linha da costa nas re-
giıes da Barra da Tijuca e nas baías de Gua-
nabara e de Sepetiba. Mas, na capital, a situ-
açªo de vulnerabilidade tambØm aumentarÆ 
a exposiçªo do patrimônio privado e pœblico 
a riscos em toda a orla praiana, onde, alerta o 
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PERDA DE SAFRAS POR SECA E INUNDA˙ÕES REVELA A 
IMPORT´NCIA DO SEGURO RURAL

Seca em vÆrias regiıes do ParanÆ e inundaçıes no Oeste do Rio Grande do Sul.  
A intensidade dos dois fenômenos reduziu as projeçıes da safra 2018/19 e pôs em pau-
ta a importância do seguro rural. Com a estiagem iniciada em dezembro, a produçªo 
paranaense de soja, prevista em 19,1 milhıes de toneladas, deve �car em 16,8 milhıes  
(12% menor), estima o Departamento de Economia Rural (Dear) do Estado. No Rio Grande  
do Sul, a Federaçªo das Associaçıes de Arrozeiros calcula que a colheita do grªo nªo 
deve passar de 7,3 milhıes de toneladas, inferior em 11% aos 8,2 milhıes esperados.
No �m de janeiro, depois de sobrevoar Æreas inundadas no interior gaœcho e abrir a 
colheita de soja em Apucarana (PR), a ministra da Agricultura, PecuÆria e Abasteci-
mento, Tereza Cristina, defendeu a disseminaçªo do seguro rural e disse que o Gover-
no planeja incentivar sua contrataçªo como instrumento de política agrícola. Com o 
subsídio atual, a Confederaçªo Nacional da Agricultura e PecuÆria (CBA) estima que 
somente cerca de 10% da Ærea agrícola do país estÆ protegida. �O seguro rural, demo-
crÆtico e amplo, serÆ uma marca deste MinistØrio�, prometeu Teresa Cristina a produ-
tores e empresÆrios do agronegócio. Meu compromisso Ø encontrar uma maneira de 
baratear o seguro�, prometeu

�O seguro rural, 
democrÆtico e amplo, 
serÆ uma marca 
deste MinistØrio.� 
Ministra Tereza Cristina
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estudo, �haverÆ sØrios problemas de erosªo e 
possível destruiçªo de muros, ruas e avenidas, 
devido à diminuiçªo das faixas de areia�.

Problemas dessa natureza, associados às 
mudanças climÆticas, vŒm ocorrendo de 
Norte a Sul do País nos œltimos anos. Em 
Pernambuco, a erosªo marinha reduz pro-
gressivamente a faixa de areia em mais de 
40 quilômetros de praias, como Candeias e 
Barra de Jangada, em Jaboatªo dos Guarara-
pes, na Grande Recife. Na cidade paulista de 
GuarujÆ, Baixada Santista, uma ressaca levou 
mais de 100 metros da faixa de areia da Praia 
do Tombo, em outubro, pondo abaixo vÆrias 
edificaçıes.

Para o vice-presidente da Fenaber, o espera-
do aumento desses fenômenos relacionados 
às mudanças do clima impıe o engajamento 
do poder pœblico em parcerias com o setor 
de seguros, como forma de fazer frente a da-
nos crescentes para a sociedade. Exemplos 
dessa açªo comum jÆ vŒm sendo postos em 
prÆtica nos Estados Unidos, com o estímulo à 
aquisiçªo de coberturas específicas por parte 
dos cidadªos, a fim de proteger bens mate-
riais e vidas em caso de catÆstrofes climÆticas.

Uma alternativa de proteçªo de alcance 
amplo, sugere Frederico Knapp, seria a cria-
çªo de um produto nos moldes do Seguro de 
Danos Pessoais Causados por Veículos Auto-
motores de Vias Terrestres (DPVAT), de paga-
mento compulsório, resultado da uniªo entre 
Governo e mercado segurador. �Seria algo 
mais estruturado, com cobertura para pes-
soas de baixa e de alta renda�, afirma Knapp. 
�Nªo Ø uma discussªo fÆcil em nenhum país, 
mas, no futuro, vamos precisar ver isso com 
mais carinho�.

O presidente da Comissªo de Riscos Pa-
trimoniais Massificados da FenSeg, Jarbas 
de Medeiros Baciano, associa a alta do se-
guro residencial, incluídas as coberturas de 
danos elØtricos e vendavais, à preocupaçªo 
com os impactos das mudanças climÆticas. 
Em 2018, os prŒmios desse seguro atingiram  
R$ 2,9 bilhıes � 12,8% a mais que no ano 
anterior. �A questªo do clima nªo Ø o œnico 
fator de crescimento, mas no Sul, regiªo mais 
afetada por eventos climÆticos, o índice de 
penetraçªo do seguro residencial Ø mais alto, 

porque as pessoas sentem que estªo mais ex-
postas a esses riscos�, afirma.

A ocorrŒncia de vendavais e outros even-
tos climÆticos, como inundaçıes, tem co-
bertura cada vez mais do seguro de grandes 
riscos oferecido pelas empresas de grande 
porte do setor, embora o Brasil apareça nos 
mapas de riscos como uma país nªo-catas-
trófico. �HÆ uma intensificaçªo de eventos 
da natureza, sobretudo no Sul e no Sudes-
te. Mas as coberturas dªo conta desses ris-
cos, desde que devidamente solicitado pelo 
cliente�, informa a presidente da Comissªo 
de Riscos Patrimoniais da Fenseg, Thisiani 
Matsumura Martins.

ALERTA GLOBAL
As projeçıes sobre o aquecimento global 

tornaram-se alarmantes no ano passado.  
Em dezembro, a Organizaçªo Meteoroló-
gica Mundial (OMM), das Naçıes Unidas, 
alertou que o mundo vai em sentido oposto 
ao esperado para a mitigaçªo das alteraçıes 
no clima, que chegaram ao Æpice nas œltimas 
duas dØcadas. No caso de 2018, a conclusªo 
dos trabalhos de monitoramento climÆtico 
deverÆ apontar o ano como o quarto mais 
quente registrado na história.

Desde 2014, a temperatura da Terra subiu 
1,04° C em relaçªo ao nível prØ-industrial, 
segundo o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças ClimÆticas (PCC). Esse patamar 
estÆ bem acima do registrado entre 2005 e 
2015, de 0,86°C, na comparaçªo com a era 
prØ-industrial. A OMM adverte que, se nada 
for feito para conter as altas, o planeta estarÆ 
3°C a 5°C mais quente atØ o fim do sØculo.

A concentraçªo recorde de gases de efeito 
estufa acarreta danos econômicos e sociais 
para vÆrios países. Nos Estados Unidos, es-
tudo mostrou os efeitos das mudanças cli-
mÆticas na agricultura, geraçªo de energia, 
recursos hídricos, transportes e saœde pœbli-
ca. No Reino Unido, projeçıes indicam que 
os verıes podem se tornar 5,4°C mais quen-
tes, com chuvas reduzidas em 47% atØ 2070. 
Na Suíça, a tendŒncia Ø de menos neve e 
chuvas mais intensas.

As catÆstrofes registradas desde 2017 po-
dem ser o marco dessa era de recrudescimen-
to dos riscos climÆticos. No mercado global 
de seguro, as tragØdias daquele ano passaram 
a ser referidas como �HIM�, em alusªo aos 
furacıes Harvey, Irma e Maria, que espalha-
ram morte e devastaçªo no Sul dos Estados 
Unidos e no Caribe, em agosto e outubro 
daquele ano. Os trŒs resultaram em perdas 
asseguradas de US$ 92 bilhıes (0,5% do PIB 
norte-americano), segundo a Swiss RE.

Somente por conta dos sinistros associa-
dos às mudanças climÆticas entre outubro e 
dezembro de 2018, a Swiss RE estÆ desem-
bolsando cerca de US$ 1 bilhªo, dos quais  
US$ 375 milhıes pelo resseguro de bens des-
truídos pelos incŒndios florestais na Califórnia, 
associados ao aumento da temperatura e aos 
ventos do Pacífico. Outros US$ 320 milhıes  
estªo cobrindo danos causados pelos tufıes 
Jebi e Trami, na `sia. �A severidade desses 
eventos Ø bem mais forte do que havíamos 
entendido�, afirma Frederico Knapp.

A presidente da Comissªo de Sustenta-
bilidade e Inovaçªo da CNseg, Maria de  
FÆtima Mendes de Lima, ressalta que, alØm 
da capacidade de se antecipar ao impacto 
do agravamento da frequŒncia e da severi-
dade dos riscos físicos, as mudanças climÆti-
cas tambØm impıem o desafio de inovaçªo 
nos negócios, que contemple produtos e 
serviços para a uma nova economia de bai-
xo carbono, possibilitando maior resiliŒncia 
no longo prazo. 

As empresas tŒm se engajado em iniciativas 
globais como os Princípios para Sustentabi-
lidade em Seguros da ONU e o tema jÆ en-
trou tambØm na pauta dos reguladores. Re-
centemente, o Sustainable Insurance Forum  
e a International Association of Insurance  
Supervisors - IAIS, associaçªo que reœne 
reguladores de seguros de todo o plane-
ta (inclusive a Susep), publicou relatório 
em que declara: �os desafios complexos,  
inter-relacionados, nªo-lineares e dinâmi-
cos apresentados pelos riscos climÆticos exi-
gem uma resposta estratØgica das segurado-
ras, abrangendo diversas linhas de negócios, 
níveis de gerenciamento e a cadeia de valor 
mais ampla do setor.�  
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SINISTROS SUSPEITOS   |

A IMPORTÂNCIA DOS 
SINDICANTES DE SEGUROS 

PARA A ELUCIDAÇÃO 
DE FRAUDES

C ena 1: um homem Ø atropelado, morre durante o socor-
ro, tem seu corpo enviado para o Instituto MØdico Legal 
(IML) e Ø reconhecido pela �esposa� horas depois do aci-
dente. Quase imediatamente, Ø liberado, levado do Gua-

rujÆ para Sªo Paulo às pressas e cremado no dia seguinte. A celeridade em 
todos os procedimentos atØ o enterro desperta suspeita. Corta! 

Cena 2: no Rio de Janeiro, mesmo em 
coma, um paciente contrata um seguro 
de vida no valor de R$ 500 mil, bene�-
ciando seu suposto namorado. Morre 
pouco mais de um mŒs após a internaçªo 
na UTI de um hospital pœblico para o 
qual fora transferido, apesar de ter plano 
de saœde privado. Corta!

Cena 3: restos de roedores amar-
rados com arames e envoltos em 
estopas sªo descobertos em es-
combros de incŒndios em indœs-
trias e comØrcio na regiªo Nor-
te. Em comum, os cadÆveres de 
roedores presentes numa sequŒncia de incŒndios permitem 
identificar o modus operandi dos atos criminosos:  especialistas 
encharcam os pequenos animais com combustível, jogando-os 
vivos no interior de estabelecimentos em dificuldades financei-
ras. O golpe passou a ser conhecido por �febre do rato�. Corta! 

�Na verdade, o trabalho 
de sindicância torna-se 

relevante quando encaminha 
ao contratante, no caso 

às seguradoras, resultados 
cristalinos e e�cazes.� 

Carlos Azzolini

Ainda que possam parecer extraídas de roteiros de cinema ou tevŒ, as 
cenas acima nada tŒm de arte, mas sªo estritamente baseadas na realidade 
e compıem a antologia de casos resolvidos por um personagem pouco 
conhecido do grande pœblico: o sindicante de seguros. Esse pro�ssional 
vai às ruas fazer a reconstituiçªo do sinistro suspeito, identi�car eventuais 
furos na narrativa do segurado, tendo o cuidado de apurar os dados sem 

provocar qualquer constrangimento aos 
clientes das seguradoras. 

No �nal de cinco, dez ou 15 dias, de-
pendendo do ramo de seguros, ele en-
caminha suas conclusıes em relatório à 
seguradora, para que a companhia bata 
o martelo entre pagar ou nªo o sinistro. 
Excepcionalmente, o prazo de conclu-
sªo dos trabalhos de campo Ø estendido, 
e as seguradoras em geral aceitam, tendo 
em vista os valores envolvidos, ou apenas 
pelo desejo de con�rmar se houve ou 
nªo fraude e as formas de preveni-la fu-
turamente.

Ben-Hur Kowal Leite Ø um desses profissionais e, em seu 
currículo, consta a investigaçªo que evitou que um grupo de cinco 
seguradoras desembolsasse R$ 1,5 milhªo (quase 11.600 salÆrios-
mínimos) à falsa viœva do caso do GuarujÆ. Sua investigaçªo Ø 
emblemÆtica por ter trabalhado em condiçıes adversas, jÆ que 
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o corpo fora cremado e funcionÆrios do IML, estranhamente, 
nªo tinham retirado as impressıes digitais/datiloscopia. Nem 
fotografado a vítima de atropelamento, essencial para comprovar 
se o corpo era de um advogado renomado, considerando apenas o 
reconhecimento visual da �viœva� suficiente. 

Entªo, foi preciso ser sagaz, observador e montar o quebra-
cabeça da provÆvel tentativa de 
fraude. Uma bicicleta que nªo 
combinava com o padrªo de renda 
de um advogado de sucesso, o 
horÆrio do acidente (madrugada em 
uma rodovia perigosa e distante de 
casa), a ausŒncia de documentos 
com a vítima (apenas R$ 35 e 
um molho de chaves) e algumas 
entrevistas contraditórias foram 
pistas importantes para o profissional 
desconfiar da tentativa de fraude.

JÆ na primeira entrevista 
(procedimento padrªo na sindicância) 
com a bene�ciÆria, deparou-se com uma 
senhora refratÆria, impaciente e grosseira. Enquanto aguardava a 
porta da casa ser aberta, ele reparou que havia correspondŒncia de 
outras seguradoras na caixa de correios da residŒncia. Depois, na 
delegacia para obter cópia do Boletim de OcorrŒncia, um policial 

chamou-lhe a atençªo para o fato de outros sindicantes solicitarem 
aquele mesmo BO. Assim, descobriram que havia ao menos seis 
apólices contratadas pelo segurado de Santos e supostamente 
atropelado no GuarujÆ.

A entrevista com o paramØdico foi fundamental para rati�car a 
suspeita de crime em andamento. O pro�ssional disse que o apelido 

da vítima era Alemªo, um morador 
pobre de uma comunidade nas 
proximidades do acidente. Ben Hur foi 
à comunidade, con�rmou o sumiço 
de um morador e chegou ao tio dele.  
LÆ soube que Alemªo levava chaves 
da casa - do portªo, da sala e do quarto, 
trancado desde seu sumiço. 

Ainda na comunidade, soube que a 
vítima em um bar da comunidade tomara 
duas doses de cachaça e acertou uma 
conta pendente, pagou e recebera de 
troco os R$ 35 de uma conta paga com R$ 
50, guardados pela enfermeira à espera dos 
familiares. Ato contínuo, Ben Hur obteve 

uma foto do Alemªo e outra do advogado, sendo o primeiro reconhecido 
como a vítima pelo paramØdico, pelo casal que o atropelou e pela enfermeira.  
A essa altura, a Justiça/Promotoria jÆ estavam informadas do caso,  
fazendo com que a investigaçªo durasse quase um ano. 

�Assim que recebo os
pedidos das seguradoras, 

por e-mail, avalio o caso, os 
dados disponíveis e escolho 

as equipes que farªo a 
pesquisa de campo.�

Marta Mendes de Paula
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INDENIZA˙ÕES INDEVIDAS
Ao tØrmino, as seguradoras foram liberadas de pagar as indenizaçıes 

indevidas, a mulher do advogado e demais envolvidos, indiciados; o advo-
gado, procurado pela Polícia; e a vítima real do acidente trocou de status 
no mundo jurídico, de desaparecido para o�cialmente morto. �O objetivo 
da sindicância nunca Ø o de protelar ou negar o pagamento (do sinistro), 
mas con�rmar se o pagamento da indenizaçªo Ø devido�, a�rma Ben Hur, 
que tem 30 anos de atuaçªo no mercado.

Outro caso de seguro de vida irregular envolveu um casal homoafeti-
vo do Rio. Vítima de um acidente grave na Linha Amarela, o segurado, 
inicialmente, contratou um seguro de vida, bene�ciando seu affair, um 
contador. Investigado pelo sindicante J.A.V (ele prefere nªo ser identi�-
cado) a pedido da seguradora, o caso caminhava para o pagamento da 
indenizaçªo, no valor de R$ 500 mil, quando uma descoberta mudou os 
rumos da liquidaçªo. 

O sindicante, durante entrevista com o irmªo do falecido, soube que se-
ria impossível ter havido contrataçªo de um novo seguro. Motivo? A data 
de emissªo dessa apólice coincidia com a fase de internaçªo na UTI, perí-
odo em que o paciente permaneceu em estado vegetativo atØ a morte em 
menos de um mŒs. Relatório feito, o pedido foi negado pela seguradora, 
mas o contador ainda embolsou uma bolada por outro seguro contratado 
anteriormente pelo namorado, de forma legal. 

JÆ a sequŒncia de sinistros provocados por incŒndios criminosos - bati-
zada de �febre do rato� - foi mais uma pirotecnia descoberta pelos sindi-
cantes, que resultou em pedidos seguidamente negados. No entanto, isso 
nªo signi�cou o �m desse tipo de golpe, 
porque, no seguro contra incŒndio, os 
especialistas em fraudes mudam de cida-
des, de seguradoras e reinventam-se, ao 
criar atØ empresas apenas para promover 
novas tentativas de obter indenizaçªo ir-
regular no setor segurador, dizem os sin-
dicantes. 

BUSCA DE PROVAS
Os casos bem-sucedidos de inves-

tigaçªo mostram como os escritórios 
de sindicância de seguros sªo rele-
vantes para evitar um desvio indevido dos valores pagos por in-
denizaçıes. Os relatórios das sindicâncias buscam colher provas 
sobre a verdadeira dinâmica dos sinistros. 

�Na verdade, o trabalho de sindicância torna-se relevante quando enca-
minha ao contratante, no caso às seguradoras, resultados cristalinos e e�-
cazes. A seguradora busca, por meio da sindicância, conhecer a verdade, 
algo que deve ser o princípio pro�ssional de quem atua nesse mercado�, 

�O objetivo da sindicância 
nunca Ø o de protelar ou 
negar o pagamento (do 
sinistro), mas con�rmar

se o pagamento da 
indenizaçªo Ø devido.�

Ben-Hur Kowal Leite

a�rma Carlos Azzolini, um dos mais experientes sindicantes de seguros.
Ele conta com mais de 40 anos de atuaçªo em sindicância, Ø autor do 

livro �Fraude contra seguros�, publicado em 2017, palestrante renomado 
e mentor de diversas geraçıes de pro�ssionais talentosos, como Ben-Hur 
Kowal Leite e Marta Mendes de Paula. Algo incomum no passado, Marta 
nªo só demarca a participaçªo feminina num mercado clÆssico de ho-
mens, mas tambØm coordena as equipes de sindicantes que vªo às ruas. 
�Assim que recebo os pedidos das seguradoras, que chegam por e-mail, 
avalio o tipo de caso, os dados disponíveis e escolho as equipes que farªo 
a pesquisa de campo, de acordo com o per�l e especializaçªo de nossos 
pro�ssionais�, informa ela. 

Os casos sªo os mais variados possíveis e envolvem fraudadores eventu-
ais ou contumazes. HÆ falsa comunicaçªo de sinistro, casos de montagem 
de colisªo de automóvel, venda de mercadorias seguida de comunicaçªo 
de roubo, desmanches de veículos, incŒndios criminosos, corpo de alu-
guel para fraudes no seguro de vida... etc. E, alØm de quadrilhas, gente aci-
ma de qualquer suspeita, como pessoas de alto poder aquisitivo, policiais, 
autoridades diversas e atØ membros de organizaçıes terroristas ou facçıes 
criminosas, relatam os sindicantes. 

Hoje, perto de 500 profissionais atuam em escritórios terceiriza-
dos, atendendo aos pedidos de sindicância das seguradoras nos mais 
variados ramos, estima Azzolini. O perfil dos sindicantes Ø tambØm 
variado e inclui policiais aposentados, alØm de jovens ou de pesso-
as de mØdia idade, que se aventuram nessa emocionante profissªo.  
Para ele, os profissionais se tornam cada vez mais efetivos à medida 
que sªo treinados, participando de palestras com Œnfase na parte tØc-
nica, em prÆticas de campo ou de reciclagem. Afinal, �os sindicantes 

sªo os olhos das seguradoras e, para 
tanto, devem estudar, participar de 
treinamentos, sempre relacionados à 
fraude�, diz Azzolini.

O ingresso do crime organizado 
nas tentativas de fraudes neste sØculo, 
principalmente nos ramos de auto-
móvel e de transportes, tornou o com-
bate a fraudes ainda mais desafiante, 
afirma Azzolini, admitindo que, sem 
uma atuaçªo ativa das polícias fede-
ral e estaduais, as sindicâncias podem 
perder essa guerra. �Precisamos de 
um centro real de inteligŒncia das 
polícias para haver combate efetivo 

aos roubos nas estradas�, exemplifica ele, lamentando que a polícia 
esteja despreparada para as novas modalidades de crimes, sobretudo 
àquelas viabilizadas pelas inovaçıes tecnológicas.

Pelo menos o mercado consome cada vez mais tecnologia contra o cri-
me. Banco de dados, uso da InteligŒncia Arti�cial, presença de cientistas 
de dados nas seguradoras e regulamentaçªo prudencial sªo algumas das 
armas que buscam minar a vitalidade das fraudes. A luta continua...   
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